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  NEGÓCIO JURÍDICO 
 Eficácia


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Falemos agora do terceiro degrau dos planos de análise do negócio jurídico. O terceiro degrau da escada ponteana seria o degrau da eficácia. Aquele negócio que existe, que é válido, ele também deverá se submeter à checagem, à verificação, quanto à sua possibilidade de produção de efeitos. Será que os efeitos serão produzidos contra todos? Apenas entre as partes? Será que aquele negócio não produzirá efeitos? Será que os efeitos serão retidos? Será que os efeitos serão caçados? A ideia que nós temos que ter em mente quando estudamos o plano da eficácia é exatamente essa, uma modulação dos efeitos que aquele negócio jurídico irá produzir. Dito isso, comecemos com a denominada eficácia simples, ou, ao contrário do senso, ineficácia simples. No negócio jurídico, os chamados elementos acidentais. Acidentais no sentido de poderem ou não estarem presentes naquele negócio. São elementos acidentais do negócio jurídico o termo, a condição e o encargo previstos nos artigos 121 a 137 do nosso código. Comecemos pelo termo. Quando falamos em termo, nós estamos falando de um evento futuro e certo. Ele vai chegar. Este termo pode ser um termo inicial ou um termo final. Termo. Se refere a uma medida de tempo. Data. Ou seja, o termo inicial marcará necessariamente uma data. Este contrato começa a vigorar no dia 1º de junho. Temos ali uma data. E vai vigorar por 90 dias. Contrato por prazo determinado. Ótimo. Então eu sei. Aquele contrato começa no dia 1º, eu conto 90 dias e ele perde os seus efeitos. E ele deixa de ter vigência. E ele será extinto, portanto. Então, aqui, um contrato por prazo determinado, ele terá um termo inicial e um termo final. À medida existente entre dois termos, inicial e final, nós damos o nome de prazo. Prazo é a medida de tempo existente entre dois termos, o termo inicial e o termo final. Quando eu estabeleço um termo inicial, nós estamos querendo dizer que o contrato passará a produzir efeitos a partir daquela data. Quando eu estipulo um termo final, nós saberemos que o contrato deixará de produzir efeitos com o advento daquele evento futuro e certo, daquela data, daquele termo final. Agora, é muito importante você entender que vários contratos, exemplo maior de negócio jurídico, são estipulados com prazo indeterminado. Ou seja, você celebra aquela contratação, mas ela não tem data para se encerrar. Então, enquanto não houver a extinção do contrato, aquele contrato continuará em vigor. Vou dar dois exemplos. Quando você contrata um plano de saúde, quando você contrata uma internet para sua casa, quando você contrata saneamento básico junto à concessionária do seu município, tem data para acabar? Não. Enquanto eu estiver vivendo ali, morando ali, enquanto eu estiver vivo, no caso do plano de saúde, eu quero que aquele contrato se mantenha. Claro que eu posso trocar de uma operadora para outra e tal. Tudo bem, vai trocar o contrato. Evidentemente, trocou os sujeitos. Mas são contratos que nós celebramos e que a doutrina chama de contratos cativos de longa duração. Eu adoro esse nome. É um nome bem legal, bem bonito, né? Contratos cativos de longa duração. Contratos relacionais são contratos que nós vamos levar por muito tempo na nossa vida, sem um prazo determinado. Então, vários contratos que celebramos possuem prazo indeterminado. A gente não pode confundir o termo com a condição. A condição é um evento futuro e incerto, eu não sei se ela vai acontecer, e se acontecer, muitas vezes eu não sei quando ela poderia acontecer. Ou seja, há um estado de indefinição, de incerteza quanto ao tempo, incerteza quanto à própria ocorrência daquele evento, como eu disse. E essa condição, ela pode subordinar os efeitos do contrato ao seu implemento ou pode caçar os efeitos de um contrato com o seu advento. Estamos falando, respectivamente, das denominadas condição suspensiva e condição resolutiva, um tema para lá de importante no estudo do direito civil.
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